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Apresentação


			Juliane Callegaro Borsa


			Bruno Figueiredo Damásio


			O conceito de ciência não é consensual na literatura, mas é possível defini-la como a produção de conhecimento baseada em procedimentos empíricos adquiridos de estudos criteriosos tanto do ponto de vista teórico quanto do metodológico (Chalmers, 1993). O conhecimento científico é o que permitirá a formulação, a confirmação ou, ainda, a refutação de hipóteses explicativas sobre os diferentes fatos e acontecimentos do cotidiano (Castañon, 2006; Popper, 2004). 


			A ciência psicológica, especificamente, é marcada por uma histórica crise de cientificidade. Mesmo com os inúmeros avanços das últimas décadas, a psicologia ainda sofre com as práticas pseudocientíficas que se desenvolvem e se perpetuam a despeito de todo um conjunto de evidências empíricas acumuladas (Bienemann & Damásio, no prelo). Especialmente no Brasil, as discussões acerca do status científico da psicologia mantêm-se atuais, e a própria tentativa de mensurar características psicológicas ainda é criticada por muitos psicólogos e pesquisadores da área. Não se tem como objetivo, aqui, discutir os diversos motivos políticos, sociais, teóricos, metodológicos e até mesmo ideológicos que justificam esse status da psicologia brasileira, mas é imperativo mencionar o compromisso que nós, pesquisadores-psicólogos, temos de buscar constantemente evidências científicas que distanciem cada vez mais a psicologia do conhecimento de senso comum.


			Os instrumentos psicológicos desempenham um importante papel na consolidação da psicologia como ciência, uma vez que possibilitam a objetivação e a operacionalização de diferentes hipóteses teóricas (Primi, 2003; Primi, 2010). No entanto, para que os instrumentos sejam confiáveis, é importante que realmente avaliem o construto o qual se propõem, ou seja, que tenham, pelo menos, um conjunto mínimo de evidências que atestem sua qualidade (CFP, 2010). Isso, de fato, somente será possível se houver um rigoroso processo de construção que envolva profundos conhecimentos teórico e empírico por parte do pesquisador. 


			A presente obra, intitulada Manual de Desenvolvimento de Instrumentos Psicológicos, visa apresentar os fundamentos da mensuração em psicologia, fornecendo diretrizes para o desenvolvimento de instrumentos psicológicos válidos e fidedignos. Destina-se aos psicólogos e estudantes de psicologia, bem como aos pesquisadores de diferentes áreas correlatas que desejam desenvolver instrumentos para mensuração de variáveis psicológicas. 


			A obra é composta por 17 capítulos, organizados em três seções, que abordam de maneira clara e didática os diversos aspectos pertinentes ao processo de construção de instrumentos psicológicos. A organização do sumário foi pensada para facilitar o aprendizado do(a) leitor(a), na medida em que os conteúdos são apresentados sequencialmente, do mais introdutório e conceitual ao mais complexo e aplicado. 


			A Seção I, “Introdução ao desenvolvimento e à validação de testes psicológicos”, inicia-se, no Capítulo 1, com a discussão sobre os critérios a serem levados em consideração ao se decidir por construir ou adaptar instrumentos psicológicos, incluindo as vantagens e desvantagens de cada processo. Em seguida, no Capítulo 2, são apresentadas algumas considerações sobre os procedimentos de construção de medidas psicológicas. Casos ilustrativos exemplificam os procedimentos apresentados e diretrizes são oferecidas, buscando proporcionar um conhecimento útil e aplicável à prática cotidiana do pesquisador.


			Aspectos importantes quanto aos indicadores de qualidade psicométrica dos instrumentos são discutidos nos capítulos 3, 4 e 5, especificamente no que se refere aos conceitos de padronização, normatização e evidências de validade dos instrumentos psicológicos. O Capítulo 6, por sua vez, discute a implantação do SATEPSI e seu impacto para a área de avaliação psicológica no Brasil.


			A Seção II, intitulada “Construção de instrumentos psicológicos para diferentes usos e contextos”, é composta por quatro capítulos que discutem as especificidades de diferentes “formatos” de medidas psicológicas, destinadas a diferentes contextos e finalidades de aplicação. São apresentadas as escalas de uso clínico, as medidas implícitas de avaliação, os instrumentos informatizados/computadorizados e os testes neuropsicológicos.


			Por fim, mas não menos importante, a Seção III, “Análises estatísticas aplicadas à construção de instrumentos psicológicos”, é composta por sete capítulos com tutoriais para a realização de diferentes procedimentos de análises estatísticas úteis ao pesquisador que deseja construir instrumentos psicológicos. Trata-se de orientações atualizadas e robustas, essenciais para garantir a adequada construção de instrumentos psicológicos e, consequentemente, sua qualidade. 


			Participam dessa obra importantes nomes da psicometria brasileira (e não só). Sem exceção, todos são pesquisadores comprometidos com a psicologia e apresentam consistente experiência nas áreas da psicometria e da avaliação psicológica. Mais que os anos de prática profissional, o critério para o convite a cada um desses autores foi a seriedade com que conduzem seu trabalho. Afinal, entendemos que o que faz a diferença não é, necessariamente, o tempo de experiência, mas, sobretudo, a experiência no tempo em que se dedicam a suas pesquisas. Assim, agradecemos a cada um(a) dos(as) colegas por terem aceito o convite em meio a tantas demandas profissionais. Foram muitos meses de trabalho intenso e de muita dedicação. O resultado desse empenho poderá ser facilmente constatado pelos(as) leitores(as) em cada um dos capítulos. 


			Por fim, gostaríamos de apresentar o contexto político e social em que essa obra foi produzida. Vivemos em um país cujos investimentos em pesquisa são cada vez mais restritos, o que torna a produção do conhecimento científico um grande desafio. O desmonte das instituições de ensino e pesquisa, a falta de investimento de recursos públicos na ciência e tecnologia, a precarização do sistema de trabalho, o acúmulo de tarefas e a defasagem salarial vivenciados por grande parte dos pesquisadores brasileiros tornam a atividade acadêmico-científica um ato heroico.


			Que esta obra possa ser um recurso útil aos jovens e corajosos pesquisadores que desejam, assim como nós, autores, seguir desenvolvendo a psicologia científica no Brasil. Afinal, mesmo diante das adversidades políticas e sociais, nosso papel, como pesquisadores-psicólogos, é produzir conhecimento para promover as mudanças que tanto desejamos.


			Fazer psicologia é fazer ciência. E fazer ciência é um ato social e político. Fazer ciência é assumir um compromisso pelo desenvolvimento da psicologia em prol das pessoas e da sociedade. Que esse sentimento nasça e permaneça em cada leitor(a) desta obra.


			Desejamos uma ótima leitura a todos(as)!
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PARTE 1 – Introdução ao desenvolvimento e à validação de testes psicológicos


			1. Construção e adaptação de instrumentos psicológicos: dois caminhos possíveis


			Juliane Callegaro Borsa


			Mariana de Miranda Seize 


			O que você vai aprender neste capítulo


			•	As vantagens e desvantagens da construção e adaptação de instrumentos psicológicos.


			•	As etapas envolvidas nos processos de construção e de adaptação de instrumentos psicológicos.


			Introdução


			Os instrumentos psicológicos têm sido muito utilizados em pesquisas empíricas visando a observação de construtos e a relação entre variáveis psicológicas. Ademais, muitas práticas psicológicas se fundamentam em pesquisas científicas que utilizaram instrumentos psicológicos como meios para validar explicações e teorias sobre o comportamento humano (Hauck Filho & Zanon, 2015; Primi, 2010; Wright, 1999). Os instrumentos também servem para investigar empiricamente a efetividade das psicoterapias (Eysenck, 1953; Pacico, 2015), para avaliar o impacto de políticas públicas e para facilitar a comunicação entre diferentes profissionais (Hauck Filho & Zanon, 2015). Assim, entende-se que os testes psicológicos têm capital importância para o desenvolvimento científico da psicologia enquanto ciência, possibilitando que hipóteses teóricas sejam devidamente testadas (Ambiel & Pacanaro, 2011; Primi, 2010).


			Ao buscar os instrumentos para medir os construtos psicológicos de interesse, o pesquisador pode se deparar com três realidades possíveis. A primeira delas é selecionar instrumentos já presentes na literatura nacional e que já contam com estudos de evidências de validade para o contexto cultural em questão. A segunda possibilidade é identificar a ausência de instrumentos, buscando-os em outros contextos culturais (por exemplo, outros países). Por fim, a terceira consiste em desenvolver um novo instrumento para o contexto e para a população-alvo de seu estudo.


			Este capítulo tem por finalidade apresentar as etapas envolvidas em cada um destes dois últimos caminhos: adaptação e construção dos instrumentos psicológicos. Inicialmente, serão apresentadas as razões que devem pautar a tomada de decisão por adaptar ou construir um instrumento psicológico. Serão discutidas, também, as vantagens e as desvantagens de cada um desses caminhos. Em seguida, serão apresentados os procedimentos metodológicos pertinentes a cada uma dessas escolhas, incluindo as técnicas e os recursos utilizados em situações reais de instrumentos recentemente construídos e adaptados pelas autoras. Assim, no final deste capítulo, espera-se que o(a) leitor(a) sinta-se capaz de escolher o melhor caminho a ser percorrido, diante dos objetivos e necessidades pertinentes a sua pesquisa.


			Construir ou adaptar: que caminho escolher?


			A construção de instrumentos psicológicos caracteriza-se pela elaboração de uma nova medida, até então inédita, tanto no contexto internacional quanto no contexto cultural para o qual ele se destina. Em geral, a escolha por construir um novo instrumento está pautada em razões distintas, que incluem: 1) ausência de instrumentos adequados ao contexto e/ou aos objetivos de mensuração do pesquisador; 2) falta de instrumentos com propriedades psicométricas adequadas; 3) dificuldade de obter instrumentos de livre acesso; e até mesmo 4) inexistência de instrumentos que avaliem o construto psicológico de interesse. 


			A construção de um novo instrumento pode ser uma escolha quando os instrumentos existentes não abarcam todo o conteúdo que o pesquisador deseja acessar em sua pesquisa. Isso ocorre, por exemplo, nos casos dos instrumentos embasados em teorias, cujas definições operacionais do construto a ser medido são enviesadas pelas lentes teóricas do pesquisador que elabora os itens. Para ilustrar essa problemática, pode-se pensar em um instrumento de base teórica psicodinâmica que avalie o desenvolvimento socioemocional de crianças pré-escolares. O conteúdo dos itens do instrumento contempla aspectos referentes ao processo de separação-individuação, ao desenvolvimento das relações objetais e à presença de rivalidade fraterna, entre outros temas comuns a essa abordagem teórica. O pesquisador, ao se deparar com esse instrumento, pode optar por não o utilizar, entendendo que existem outras características do desenvolvimento socioemocional que são de maior interesse e/ou que melhor atendem ao escopo de sua pesquisa, incluindo desenvolvimento de empatia, cooperação, manejo da raiva, tolerância à frustração etc.


			Pesquisadores podem optar pela construção de um instrumento, também, quando as medidas existentes na literatura apresentam conteúdos desenvolvidos para um contexto cultural muito especifico e que dificilmente se aplicam ou são generalizáveis a outros contextos culturais, incluindo outros países e até mesmo regiões ou amostras de um mesmo país. Esse é um ponto especialmente importante quando se consideram as diferenças culturais entre países ocidentais e orientais, entre culturas coletivistas e individualistas ou até mesmo entre países desenvolvidos e em desenvolvimento. 


			Para ilustrar, pode-se citar o exemplo de um instrumento para avaliar a satisfação escolar, o qual conta com um fator denominado “justiça”, composto por itens que avaliam, entre outros aspectos, o quanto as crianças percebem a escola como um espaço justo e de iguais oportunidades para todos. Entre os itens, pergunta-se à criança se, na opinião dela, “o professor permite que todos os alunos toquem o piano” ou se “apenas alguns alunos têm direito de participar da equipe de beisebol”. Há, ainda, outro item que pergunta “se a feira de ciências é apenas para os alunos mais inteligentes” e se a criança “sempre pode escolher as disciplinas optativas que deseja cursar”. Vale notar que esses itens parecem ser bastante pertinentes para o contexto norte-americano, mas provavelmente seriam problemáticos para uso no contexto brasileiro, cuja realidade educacional é bastante distinta.


			Outro aspecto que contribui para a escolha de construir um novo instrumento refere-se à qualidade das medidas existentes na literatura. Muitas vezes, tais instrumentos não apresentam propriedades psicométricas adequadas ou não apresentam estudos de evidências de validade para outros contextos culturais, para os quais não foram originalmente desenvolvidos. É comum, por exemplo, encontrar estudos que fazem referência a instrumentos não publicados ou a instrumentos cuja estrutura apresenta variância em diferentes amostras. Também é comum encontrar medidas desenvolvidas e validadas a partir de métodos estatísticos pouco robustos ou que apresentam índices de ajuste ou residuais pouco rigorosos. Essa análise pode parecer complicada para um pesquisador iniciante, mas é essencial quando se tem como objetivo trabalhar com instrumentos psicométricos e pesquisas quantitativas em psicologia (para uma melhor compreensão destes aspectos, ver os capítulos da seção Tutoriais nesta obra).


			Vale mencionar, ainda, a dificuldade de se obterem instrumentos de livre acesso. Atualmente, muitos instrumentos disponíveis na literatura são restritos, seja por serem comercializados, seja por terem direitos autorais. A reprodução parcial ou integral de um instrumento depende da autorização prévia e expressa do autor. O pesquisador deverá, portanto, solicitar previamente a permissão para o(s) autor(es) do instrumento. A utilização de fotocópias não é permitida, nem mesmo para fins acadêmicos. Entende-se que a utilização do teste pode ser prejudicada caso sua qualidade esteja comprometida. Ademais, o pesquisador deve verificar os possíveis custos referentes à compra de direitos autorais (Streiner, Norman, & Cairney, 2015). É importante considerar que custos elevados podem inviabilizar o processo de adaptação de um instrumento.


			Por fim, construir um novo instrumento pode ser a única alternativa que resta ao pesquisador quando da inexistência de instrumentos que avaliem o construto psicológico de interesse. No entanto, para garantir que de fato não há nenhum instrumento pertinente, é mandatório que o pesquisador realize uma busca exaustiva na literatura, incluindo bases de dados de artigos científicos, sites de editoras, catálogos de testes etc. Uma boa maneira de realizar essa busca é por meio de revisão sistemática da literatura. Trata-se de um tipo de investigação focada em uma questão-problema, que visa identificar, selecionar, avaliar e sintetizar as evidências relevantes disponíveis na literatura científica de determinada área do conhecimento. As revisões sistemáticas diferem das revisões teóricas narrativas e integrativas, por apresentarem uma metodologia mais focada, controlada e organizada tanto para a busca de artigos quanto para a análise e a integração do conteúdo recuperado (Costa, Zoltowski, Koller & Teixeira, 2015; Zoltowski, Costa, Teixeira & Koller, 2014). Trata-se de uma das técnicas mais robustas para avaliação e síntese da literatura em diversos campos de conhecimento. Revisões de literatura tradicionais costumam adotar uma perspectiva narrativa de linguagem informal e métodos subjetivos de busca e síntese de dados, potencializando, assim, vieses no processo de revisão. Em contrapartida, revisões sistemáticas buscam apresentar um processo formal e controlado, com critérios claros de inclusão e exclusão de estudos, a fim de explicitar aos leitores o caminho metodológico realizado (Zoltowski et al., 2014).


			Outro recurso útil para complementar os resultados da revisão sistemática é consultar sites específicos sobre testes psicológicos. Por exemplo, a American Psychological Association (APA) conta com uma extensa base de dados, chamada PsycTESTS®, contendo estudos de construção, adaptação e validação de instrumentos psicológicos. Nela, o pesquisador tem acesso a diferentes instrumentos psicológicos não disponíveis para comercialização e que podem ser úteis para estudantes, pesquisadores e profissionais da psicologia e outras ciências comportamentais e sociais. O PsycTESTS® configura-se como um importante recurso para pesquisadores que buscam conhecer os instrumentos psicológicos disponíveis na literatura. Para conhecer, acesse http://www.apa.org/pubs/databases/psyctests/index.aspx. 


			Uma alternativa para suprir a carência de instrumentos para avaliação de diferentes variáveis psicológicas é adaptar aqueles já existentes em outros contextos. A adaptação de instrumentos psicológicos é uma tarefa complexa que exige, em todas as suas etapas, planejamento criterioso e rigor metodológico (Borsa, Damásio & Bandeira, 2012). 


			A escolha por adaptar um teste existente deve estar pautada na existência de um instrumento de qualidade e que atenda aos objetivos da pesquisa e às especificidades do público-alvo e do contexto ao qual ele se destina. Como mencionado, é importante certificar-se de que os itens do instrumento são facilmente adaptáveis ao novo contexto, de modo que possíveis modificações necessárias não alterem o conteúdo originalmente proposto para cada item. De acordo com Pacico (2015), a expressão do traço latente pode variar de uma cultura a outra e pode ser necessário, portanto, incluir novos itens para que o traço latente esteja totalmente representado. Por sua vez, ela destaca que o processo de construção de instrumentos psicológicos permite abordar essas particularidades culturais de uma maneira específica. 


			Além disso, é importante que o pesquisador tenha conhecimento sobre os critérios estatísticos referentes à qualidade psicométrica dos instrumentos existentes. Esse ponto é especialmente crucial, já que problemas de validade dos instrumentos originais provavelmente implicarão problemas de validade na versão adaptada.


			O processo de adaptação de um instrumento já existente apresenta algumas vantagens quando comparado ao processo de elaboração de um novo instrumento (Quadro 1.1). Ao adaptar um instrumento, o pesquisador é capaz de comparar dados obtidos em diferentes amostras, de diferentes contextos, possibilitando uma maior equidade na avaliação, uma vez que se trata de uma mesma medida, a qual avalia o construto a partir de uma mesma perspectiva teórica e metodológica. Entende-se que a utilização de instrumentos adaptados propicia uma maior capacidade de generalização e possibilita, também, a investigação de diferenças entre uma crescente população diversificada (Gjersing, Caplehorn & Clausen, 2010; Hambleton, 2005; Vivas, 1999). Além disso, o processo de adaptação de um instrumento psicológico é mais simples e rápido que o da construção, pois envolve menos etapas (Pacico, 2015), embora também exija um elevado rigor metodológico (Borsa et al., 2012). 


			Streiner e colaboradores (2015) ressaltam que um erro muito comum cometido por pesquisadores é desconsiderar os instrumentos existentes, por acreditarem, com otimismo, que conseguirão desenvolver um instrumento melhor. Os autores destacam que é preciso ter em mente que o processo de construção demanda muito tempo do pesquisador, e há quem dedique toda a carreira para isso. Ademais, construir um novo instrumento implica uma dificuldade também em produzir comparações transculturais (Pacico, 2015). Contudo, é importante dizer que, no fim desse complexo processo, o pesquisador, como autor do instrumento, terá mais autonomia para utilizá-lo.


			Quadro 1.1 Vantagens e desvantagens da adaptação e construção de instrumentos psicológicos
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			A seguir, serão apresentados as etapas e os aspectos metodológicos concernentes à construção e à adaptação de instrumentos psicológicos. Além disso, para melhor ilustrar esses procedimentos, serão apresentados exemplos de cada um desses processos.


			Procedimentos de construção de instrumentos psicológicos


			Atualmente, não há um consenso na literatura sobre as etapas do processo de construção de instrumentos psicológicos (Cohen, Swerdlik & Sturman, 2014; Pacico, 2015; Pasquali, 2010) e, portanto, eles têm sido desenvolvidos de diferentes modos (Borsa, 2016; Reppold, Gurgel & Hutz, 2014; Seize, 2017). Pode-se dizer, porém, que são basicamente dois eixos que compõem esse processo: procedimentos teóricos e procedimentos empíricos, sendo que, obviamente, o primeiro passo é definir o construto de interesse (Alexandre & Coluci, 2011).


			Com relação aos procedimentos teóricos, pode-se falar em três etapas: 1) conceituação do construto; 2) elaboração dos itens; 3) análise dos itens (ITC, 2001; Pacico, 2015; Pasquali, 2010) (Figura 1.1). No fim desse processo, deve-se ter uma versão do instrumento com evidências iniciais de validade de conteúdo. Isso significa que os itens devem estar representando adequadamente a característica psicológica que desejam avaliar (Alves, Souza & Baptista, 2013; Streiner et al., 2015; Tavakol & Dennick, 2011). Não se pode buscar outras evidências de validade sem antes assegurar que o instrumento apresente as evidências de validade baseadas no conteúdo (Zamanzadeh et al., 2015). Não obstante, embora a busca por evidências de validade de conteúdo seja uma etapa importante no processo de construção de um instrumento (APA, AERA & NCME, 1999), em geral, é conduzida de maneira superficial pelos pesquisadores (Zamanzadeh et al., 2015)


			[image: ]


			Figura 1.1 Procedimentos teóricos da construção do instrumento. 


			A conceituação do construto inclui a definição constitutiva e a definição operacional (Pasquali, 2010). Esta é uma etapa importante, pois a garantia de evidências de validade de conteúdo está diretamente relacionada ao quão preciso o construto é definido (Haladyna, 2004). 


			A definição constitutiva tem por finalidade descrever conceitualmente o construto para o qual o instrumento será construído a partir da teoria que o embasa (Pasquali, 2010). A definição constitutiva deve, portanto, ser realizada a partir de um amplo levantamento do referencial teórico sobre o construto (Pacico, 2015). De acordo com Pasquali (2010), para saber se o construto é uni ou multifatorial, é recomendável fazer um levantamento acerca dos dados empíricos disponíveis sobre o instrumento, principalmente de pesquisas que utilizaram análise fatorial. 


			A definição operacional do construto tem como objetivo descrevê-lo, porém, agora, em termos de operações concretas, isto é, descrever os comportamentos físicos por meio dos quais o construto se expressa (Pasquali, 2010). É importante traduzir os conceitos abstratos em comportamentos que possam ser observados e mensurados (Wynd, Schmidt & Schaefer, 2003; Zamanzadeh et al., 2015). Pasquali (2010) propõe que, nesta etapa, sejam estabelecidas categorias de comportamento que, posteriormente, serão basilares na elaboração dos itens. Essas categorias devem ser estipuladas a partir da revisão da literatura sobre o construto. É primordial que a definição operacional reflita o traço latente com a máxima semelhança possível (Pacico, 2015).


			Então, depois de conceituar o construto, dá-se início a elaboração dos itens, os quais podem ser construídos a partir de duas fontes: (1) as categorias comportamentais (estabelecidas na definição operacional com base na revisão da literatura) e (2) os itens que compõem outros instrumentos que avaliam o mesmo construto (Pacico, 2015; Pasquali, 2010). É importante assegurar que o item expresse um comportamento concreto (e não uma abstração), que reproduza uma única ideia, que seja inteligível para a população-alvo, que seja consistente com o fator (traço, propriedade psicológica ou atributo) e que apresente face validity (Pacico, 2015; Pasquali, 2010; Streiner et al., 2015).


			Ao concluir a elaboração dos itens, é necessário conduzir uma análise dos itens, a qual deve incluir avaliação de especialistas e análise semântica pelo público-alvo (Pasquali, 2010). Os resultados para indicar as evidências de validade baseadas no conteúdo serão obtidos a partir dos dados coletados nessa etapa. Por isso, embora se trate de um processo subjetivo, é fundamental seguir um rigor metodológico sem prescindir da aplicação de medidas psicométricas (Alexandre & Coluci, 2011; Rubio, Berg-Weger, Tebb, Lee & Rauch, 2003). Desse modo, é de capital importância que o pesquisador tenha conhecimentos estatísticos (Urbina, 2007).


			A avaliação dos especialistas consiste em uma revisão dos itens do instrumento para ajuizar se estes representam o construto (Zamanzadeh et al., 2015). É primordial que os especialistas selecionados para participar do estudo sejam especialistas na área do construto (Pasquali, 2010). Idealmente, a seleção dos especialistas deve considerar, ainda, suas publicações e pesquisas sobre o tema, o conhecimento metodológico sobre a construção de questionários e escalas e a experiência clínica (Alexandre & Coluci, 2011). Cabe dizer que apenas a experiência clínica pode não ser suficiente para que o especialista esteja apto a ajuizar sobre os itens (Seize, 2017).


			Com relação à quantidade de especialistas, não há um consenso na literatura (Alexandre & Coluci, 2011; Haynes, Richard, & Kubany, 1995; Lynn, 1986). Contudo, é aconselhável que participem ao menos dois para que, desse modo, haja duas avaliações para comparação (Pacico, 2015). O número máximo de especialistas também é arbitrário, mas dificilmente se conta com mais de dez (Zamanzadeh et al., 2015).


			Sugere-se que sejam entregues quatro tabelas a cada um dos especialistas: 1) tabela com os itens do instrumento; 2) tabela com a definição constitutiva e categorização dos itens (por fator) (Anexo I); 3) tabela para avaliar a relevância/representatividade de cada item (Anexo II); 4) tabela para sugerir alterações para cada item e para indicar redundância entre eles (Anexo III) (Pasquali, 2010; Pacico, 2015; Seize, 2017). 


			Os dados coletados devem ser analisados por meio de análises estatísticas para avaliar a concordância entre os especialistas. Pode-se utilizar o Índice Kappa (k) (Cohen, 1960), o Coeficiente de Correlação Intraclasse (CCI) (Haggard, 1958) e o Índice de Validade de Conteúdo do Item (i-IVC) (Lynn, 1986; Rubio et al., 2003; Polit & Beck, 2006). O Índice Kappa (k) é a razão da proporção de vezes que os especialistas concordam (corrigido por concordância devida ao acaso) com a proporção máxima de vezes que deveriam concordar (corrigido por concordância devida ao acaso) (Alexandre & Coluci, 2011). Cabe salientar que esse índice é aplicável apenas quando os dados são categóricos e estão em uma escala nominal (Siegel & Castellan, 2006). O Coeficiente de Correlação Intraclasse é indicado para mensurar a homogeneidade de duas ou mais medidas (Shrout & Fleiss, 1979) e pode ser utilizado para medir a concordância entre especialistas da área de saúde (Hofer et al., 1999). O Índice de Validade de Conteúdo do Item, por sua vez, mede a proporção de especialistas que estão em concordância sobre os itens (Polit & Beck, 2006). 


			Os cálculos do Índice Kappa (k) e do Coeficiente de Correlação Intraclasse (CCI) podem ser realizados a partir dos dados coletados por meio da tabela que contém a definição constitutiva e a categorização dos itens por fator (Anexo I). Para avaliar a resposta do Índice Kappa (k), sugere-se utilizar a classificação de Landis e Koch (1977): 


			•	Kappa < 0 = sem concordância; 


			•	Kappa entre 0 e 0,19 = concordância pobre; 


			•	Kappa entre 0,20 e 0,39 = concordância baixa; 


			•	Kappa entre 0,40 e 0,59 = concordância moderada; 


			•	Kappa entre 0,60 e 0,79 = concordância substancial; 


			•	Kappa entre 0,80 e 1,00 = concordância quase perfeita. 


			Para a interpretação dos valores do CCI, sugere-se: 


			•	CCI < 0,40 = pobre; 


			•	0,40 ≤ CCI < 0,75 = satisfatória; 


			•	CCI ≥ 0,75 = excelente (Fleiss, 1981). 


			O cálculo do Índice de Validade de Conteúdo do Item (Lynn, 1986; Rubio et al., 2003) pode ser realizado a partir da tabela para avaliar a relevância/representatividade de cada item (Anexo II). Para avaliar a resposta, com a participação de cinco ou menos especialistas, devem-se considerar apenas os itens cujos valores do i-IVC sejam iguais a 1,00. E, caso haja mais de seis especialistas, o i-IVC não pode ser menor que 0,78 (Lynn, 1986). 


			Para a análise qualitativa, recomenda-se mapear os itens considerados redundantes pelos especialistas e analisar suas sugestões para decidir se serão ou não acatadas pelo pesquisador (Alexandre & Coluci, 2011; Seize, 2017) (Anexo III). Ao término desta etapa, deverá haver uma versão preliminar do instrumento com todos os itens para ser apresentada na etapa seguinte, que é a da análise semântica, para a população-alvo.


			A finalidade da análise semântica é verificar se os itens são compreendidos adequadamente pela população-alvo. Para isso, com base no que sugere Pasquali (2010), recomenda-se que cada item do instrumento seja apresentado oralmente, sendo-lhes solicitado que os reproduza, que expliquem como compreendem o item. Caso a reprodução do item não deixe nenhuma dúvida, pode-se considerar que ele foi corretamente compreendido. Quando o pesquisador perceber que o item está sendo entendido diferentemente do que deveria, o item deve ser considerado problemático. Nesses casos, o pesquisador deve explicar o item e perguntar se deseja sugerir alguma mudança. Todas as sugestões dadas pelo público-alvo devem ser anotadas pelo pesquisador. Esse processo pode ser feito individualmente ou em grupo. Não obstante, Pasquali (2010) ressalta que uma técnica eficaz para avaliar a compreensão dos itens é checá-los com pequenos grupos de sujeitos (3 ou 4) em uma situação de brainstorm, iniciando sempre com sujeitos do estrato mais baixo da população-alvo. Salienta-se a necessidade da inclusão desses sujeitos, pois isso pode impactar diretamente no resultado obtido nesta etapa (Seize, 2017).


			Com relação aos procedimentos empíricos, estes incluem a busca de outras evidências de validade do instrumento, além daquelas baseadas no conteúdo, o que implicará o planejamento da aplicação do instrumento (estudo-piloto) e, também, a coleta de dados (Pasquali, 2010). São diferentes as fontes para se buscarem essas evidências, a saber: evidências de validade baseadas nas relações com outras variáveis, evidências de validade baseadas na estrutura interna, evidências de validade baseadas no processo de resposta, evidências de validade baseadas na consequência da testagem (Alves et al., 2013). Outrossim, é necessário verificar se o instrumento é fidedigno (Anastasi & Urbina, 2000), ou seja, averiguar sua capacidade de reproduzir um resultado de maneira consistente no tempo e no espaço ou com observadores diferentes (Alexandre & Coluci, 2011). Por conseguinte, as evidências de validade e a fidedignidade são os dois elementos fundamentais para avaliar a qualidade de um instrumento de medida (Tavakol & Dennick, 2011) para que se possa decidir por qual utilizar (Fitzner, 2007). Contudo, Zamanzadeh et al. (2015) sublinham que a validade não é propriedade do instrumento, mas, sim, dos resultados obtidos com o instrumento, que foi utilizado para um propósito específico e com determinado grupo de respondentes. Por isso, os autores dizem que as evidências de validade devem ser obtidas a cada estudo para o qual o instrumento for utilizado.


			A construção da Escala de Comportamentos Agressivos entre Pares (ECAP) (Borsa, 2016) permite ilustrar os procedimentos iniciais de elaboração dos itens do instrumento. A ECAP é um questionário de autorrelato unidimensional composto por 25 itens e que tem como objetivo avaliar os comportamentos agressivos comuns na interação de crianças no contexto escolar. A ECAP foi elaborada a partir de uma ampla e profunda revisão das teorias e medidas de avaliação dos comportamentos agressivos infantis. Como primeira etapa, a pesquisadora conduziu uma revisão sistemática da literatura com o objetivo de rastrear os principais instrumentos existentes para avaliação dos comportamentos agressivos em crianças e adolescentes. Em seguida, os itens foram elaborados, contemplando conteúdos referentes às diferentes formas de manifestação da agressão comumente ocorridos na interação entre pares dessa faixa etária e no contexto escolar. Considerando a faixa etária do público-alvo, optou-se pelo uso de uma escala de resposta do tipo likert análogo-visual (EAV), a fim de tornar o instrumento mais acessível e familiar às crianças. 


			O procedimento de busca de evidências de validade de conteúdo consistiu, inicialmente, na análise criteriosa da ECAP por juízes especialistas em avaliação psicológica. Para esse grupo, foi realizada uma apresentação sobre a definição de comportamentos agressivos proativos e reativos e suas bases teóricas subjacentes. Discutiu-se, então, sobre cada item, se apresentavam termos confusos, repetitivos, redundantes ou de difícil compreensão. Nessa etapa, buscou-se também avaliar a qualidade da estrutura gráfica e o layout da escala, bem como as instruções e a adequação da escala de respostas. Depois, a ECAP foi apresentada a oito crianças, de três estados brasileiros, para que estas realizassem uma apreciação dos itens e das instruções, especificamente no que se refere à compreensão e à clareza destes. 


			Outro exemplo é o Questionário para Rastreamento dos Sinais Precoces do Transtorno do Espectro Autista (QR-TEA) (Seize, 2017). Trata-se de um questionário composto por 36 itens para autopreenchimento de pais de crianças entre 24-36 meses de idade. A definição constitutiva foi estabelecida por meio de uma ampla revisão de literatura, que incluiu livros, dissertações, teses e artigos indexados em bases de dados eletrônicas. Para estabelecer as categorias de comportamento na definição operacional, a autora conduziu uma nova revisão de literatura, mas, desta vez, com ênfase nos sinais de alerta do transtorno do espectro autista (TEA) em crianças na faixa etária do instrumento a ser construído. 


			De acordo com Seize (2017), os itens do QR-TEA foram elaborados com base em duas fontes distintas: as categorias comportamentais (estabelecidas na definição operacional) e os instrumentos que avaliam o TEA. Segundo a autora, a seleção dos instrumentos foi embasada em um estudo de revisão sistemática sobre instrumentos específicos para rastreamento de sinais do TEA em crianças com até 36 meses de idade (Seize & Borsa, 2017). Ela salienta, ainda, que foram incluídos também aqueles considerados na literatura instrumentos padrão-ouro para diagnóstico. 


			Com o objetivo de verificar se os itens representavam adequadamente o TEA, a autora conduziu a análise teórica dos itens com especialistas (profissionais de saúde com experiência clínica em TEA). Para analisar os dados, foram utilizados o cálculo do Índice Kappa, do Coeficiente de Correlação Intraclasse e do Índice de Validade de Conteúdo do Item. A autora ressalta que, embora todos tenham a mesma finalidade, que é verificar a concordância entre os juízes, o intuito foi aplicá-los em conjunto para verificar se os resultados convergiriam. Também foi conduzida uma análise qualitativa a partir das sugestões dos especialistas e, com isso, alguns itens foram alterados. Depois disso, na etapa de análise semântica, os itens foram apresentados oralmente e individualmente para a população-alvo. Foram convidados a participar pais e mães de diferentes níveis de escolaridade. Foi solicitado aos participantes que explicassem o que haviam compreendido do item. Caso a compreensão não fosse a esperada, o item era considerado problemático. Nesses casos, a pesquisadora explicava o significado e perguntava se o participante gostaria de fazer alguma sugestão. Todas as sugestões foram anotadas por ela. Seize (2017), em seu trabalho, apresenta apenas as etapas concernentes à validade de conteúdo do QR-TEA e salienta que novos estudos deverão ser conduzidos para buscar outras evidências de validade e avaliar as propriedades psicométricas do instrumento.


			Procedimentos de adaptação de instrumentos psicológicos


			O procedimento de adaptação de um instrumento compreende sua adequação cultural e contextual. Nesse sentido, ao realizar a adaptação para uma nova cultura, é necessário comprovar a equivalência semântica, idiomática, experiencial e conceitual dos itens, bem como suas propriedades psicométricas (Hambleton, 2005; ITC, 2010). 


			A adaptação de instrumentos não deve se restringir à mera tradução dos itens e, por esse motivo, o termo “adaptação” tem sido recomendado, em detrimento de “tradução”, uma vez que o primeiro compreende a adequação cultural do instrumento para além da mera tradução (Hambleton, 2005). Em outras palavras, o processo de adaptação vai além da mera tradução, já que essa última não garante a adequação do conteúdo, tampouco a confiabilidade do instrumento (Borsa et al., 2012). 


			Embora não haja um consenso, a literatura sugere que a adaptação de um instrumento deve ser constituída por cinco etapas essenciais: 1) tradução do instrumento do idioma de origem para o idioma-alvo; 2) realização da síntese das versões traduzidas; 3) análise da versão sintetizada por juízes especialistas; 4) tradução reversa para o idioma de origem (back translation); 5) estudo-piloto (Hambleton, 2005; Sireci, Yang, Harter, & Ehrlich, 2006). No entanto, entende-se que, nessas etapas, não estão incluídos alguns aspectos importantes para o processo de adequação da nova versão de um instrumento, por exemplo, a avaliação conceitual dos itens pela população-alvo e a discussão com o autor do instrumento original quanto a ajustes e modificações propostas na nova versão do instrumento. Borsa e colaboradores (2012) apresentaram uma proposta para o procedimento de tradução e adaptação de instrumentos psicológicos para o contexto brasileiro, a qual é composta por seis etapas: 1) tradução do instrumento do idioma de origem para o idioma-alvo; 2) síntese das versões traduzidas; 3) avaliação da síntese por juízes experts; 4) avaliação do instrumento pelo público-alvo; 5) tradução reversa (back translation); 6) estudo-piloto. 


			A tradução do instrumento do idioma de origem para o idioma-alvo é um processo complexo e que demanda uma série de cuidados (Borsa et al., 2012). Há um consenso entre os pesquisadores de que tradutores bilíngues independentes sejam convocados para adaptar os itens ao novo idioma (Beaton, Bombardier, Guillemin, & Ferraz, 2000; Gudmundsson, 2009; Hambleton, 2005; ITC, 2010). Cabe dizer que, para alguns autores, esses tradutores devem ter uma compreensão do construto a ser avaliado (Cassepp-Borges, Balbinotti, & Teodoro, 2010; Hambleton, 1994, 2005; ITC, 2010). Entretanto, para Beaton e colaboradores (2000), apenas um dos tradutores deve apresentar familiaridade com o construto. 


			Segundo Borsa e colaboradores (2012), no fim da etapa de tradução para o idioma-alvo, o pesquisador deve ter ao menos duas versões do instrumento traduzido para que se inicie, então, a síntese das versões. Os autores elucidam que sintetizar essas versões implica realizar uma comparação entre as diferentes traduções e avaliar possíveis discrepâncias semânticas, idiomáticas, conceituais, linguísticas e contextuais para que se possa chegar a uma única versão. A escolha de qual versão será utilizada não deve ser impositiva, mas, sim, resultado de um consenso entre os juízes (Gjersing et al., 2010). É recomendável que um observador externo transcreva o processo de síntese (Beaton et al., 2000), para fornecer ao pesquisador um panorama qualitativo sobre o processo (Borsa et al., 2012). 


			Após a etapa da síntese das versões traduzidas, Borsa e colaboradores (2012) enfatizam a importância do fato de o pesquisador poder contar com o auxílio de um comitê de especialistas na área de avaliação psicológica (ou com conhecimento específico sobre o construto). De acordo com os autores, os especialistas vão considerar, por exemplo, se expressões ou termos podem ser generalizados para diferentes contextos e populações. Os autores ressaltam que também deve ser analisada, nesta etapa, a clareza do rapport. 


			Posteriormente, é realizada a tradução reversa (back-translation). Nesta etapa, a versão sintetizada do instrumento é traduzida e revisada para o idioma de origem com a finalidade de averiguar se a versão traduzida reflete o conteúdo do item da versão original (Borsa et al., 2012). Esta etapa serve como uma verificação de controle adicional (Sireci e colaboradores, 2006). De acordo com Borsa e colaboradores (2012), é importante que a tradução reversa suceda os procedimentos de ajuste tanto semântico quanto idiomático, pois o instrumento deverá estar “pronto” para a avaliação final do autor do instrumento original.


			A sexta etapa proposta por Borsa e colaboradores (2012) é a do estudo-piloto, quando é realizada a aplicação do instrumento em uma pequena amostra com as características da população-alvo (Gudmundsson, 2009). Os autores elucidam que a finalidade desse processo é, novamente, avaliar a adequação dos itens e recomendam que, após as modificações sugeridas no primeiro estudo-piloto, seja conduzido um segundo estudo-piloto (ou quantos mais forem necessários), com o objetivo de verificar se o instrumento está pronto para ser utilizado.


			Os autores apresentam, também, uma sétima etapa que comumente não está incluída no processo de adaptação de instrumentos, mas que julgamos importante para confirmar se, de fato, o instrumento se mantém estável em sua estrutura quando comparado ao original. Trata-se da avaliação da estrutura fatorial do instrumento, a qual é realizada por meio de procedimentos estatísticos, como análises fatoriais exploratórias e confirmatórias. Também serão discutidos os procedimentos referentes à validação de instrumentos para estudos transculturais, em que o instrumento é testado em diferentes culturas, a fim de verificar a invariância de sua estrutura e de seus parâmetros quando aplicado em diferentes grupos e contextos culturais.


			Em linhas gerais, entende-se que o processo de adaptação de instrumentos deve considerar a pertinência dos conceitos e domínios apreendidos pelo instrumento original na nova cultura, bem como considerar a adequação de cada item do instrumento original em termos da capacidade de representar tais conceitos e domínios na nova população-alvo. Nossa experiência em seguir os passos propostos neste estudo tem gerado possibilidades mais fidedignas de avaliação de diversos construtos, em diferentes contextos, evitando desperdício de tempo, dinheiro e material. Instrumentos mal adaptados podem apresentar problemas quando outros estudos são conduzidos com os mesmos, gerando dados incoerentes ou pouco fidedignos. Em geral, é tardiamente, no momento da coleta e da posterior análise dos dados, que o pesquisador percebe os erros ocorridos durante o processo de tradução, adaptação e validação de um instrumento.


			As seis etapas metodológicas propostas por Borsa e colaboradores (2012) podem ser exemplificadas a partir da experiência de adaptação do Questionário de Comportamentos Agressivos e Reativos entre Pares (Q-CARP) (Gremigni, Damásio & Borsa, 2013). O Q-CARP é um questionário de autorrelato, empiricamente baseado, composto por 20 itens, e que tem por objetivo avaliar os comportamentos agressivos e as reações ante a agressão em crianças no contexto escolar. 


			De origem italiana, o Q-CARP foi construído com base em outras medidas de comportamento agressivo infantil e por meio de grupos de discussões com psicólogos clínicos e escolares e professores do ensino fundamental de escolas públicas e privadas italianas. Na elaboração dos itens, foram consideradas, também, as reações empregadas pela criança quando agredidas por seus pares (Gremigni et al., 2013). A escolha pela validação do Q-CARP em detrimento de outros instrumentos disponíveis na literatura ocorreu em função da vantagem de avaliar, em um único e breve instrumento, os comportamentos agressivos e as diferentes reações empreendidas pela criança mediante a agressão de seus pares. Além disso, em sua versão original, o Q-CARP apresentou propriedades psicométricas adequadas para ambas as escalas (Gremigni et al., 2013). 


			Ao realizar a adaptação da Q-CARP para o contexto brasileiro, inicialmente, foi realizado o contato com a autora do instrumento, por e-mail, e foi solicitada a autorização para a realização da referida pesquisa. A autorização foi concedida pela autora, que enviou as versões italiana e espanhola do Q-CARP, além de um relatório contendo as informações sobre os procedimentos de construção e validação do instrumento no contexto italiano. Assim, o primeiro procedimento realizado foi a tradução do Q-CARP do idioma de origem (italiano) para o idioma-alvo (português). Para esta etapa, o estudo contou com a participação de dois tradutores bilíngues português-italiano. Como o instrumento também foi adaptado na Espanha, solicitou-se, como um recurso adicional, que dois tradutores bilíngues português-espanhol realizassem a tradução da versão espanhola para o português. Aos tradutores foi solicitado que evitassem regionalismos e expressões locais que pudessem ser usuais em um contexto do Brasil e pouco conhecidos em outros. Não foram observadas, ao longo desse processo, discrepâncias entre as traduções oriundas da versão italiana e espanhola do Q-CARP. Assim, todos os itens foram mantidos iguais aos originais. 


			Após a realização das traduções, foi realizada a síntese das versões, a qual consistiu em comparar as diferentes traduções e avaliar umas possíveis discrepâncias, com o objetivo de se chegar a uma única versão (Borsa & Bandeira, 2014a). O processo de síntese foi realizado pelas pesquisadoras responsáveis pelo estudo no Brasil, as quais avaliaram a equivalência entre as versões traduzidas e o instrumento original no que se refere à equivalência semântica, idiomática, experiencial e conceitual. Assim, no fim desta etapa, as pesquisadoras passaram a contar com uma única versão sintetizada do Q-CARP (Borsa & Bandeira, 2014a). 


			Com o intuito de avaliar conteúdo e forma do instrumento (isto é, layout, rapport, diagramação, clareza e adequação dos itens, entre outros), solicitou-se a avaliação da versão sintetizada do Q-CARP por um grupo de psicólogos com experiência na adaptação transcultural de instrumentos psicológicos e na avaliação psicológica clínica de crianças. Para a realização desta etapa, foi conduzida uma atividade em grupo para apresentar a estrutura do instrumento, seus objetivos e o público-alvo. Após essa explanação, foi entregue a cada participante uma ficha para que respondessem aos seguintes critérios: “O item é pertinente para avaliar o construto?”, “O item está bem formulado?”, “O item está claro?”, “O item deve ser modificado?” e “Se sim, qual sua sugestão de modificação para o item?”.


			Esta etapa do processo teve por objetivo verificar se os itens, as instruções e a escala de respostas são compreensíveis para o público-alvo. Para tanto, duas crianças (um menino e uma menina, ambos de 8 anos), foram convidadas a realizar a análise qualitativa sobre diferentes características do instrumento, observando detalhes como clareza dos termos (tanto dos itens quanto do rapport) e adequação das expressões. Borsa e colaboradores (2012) recomendam que, em casos de não compreensão de algum item ou termo, os participantes podem sugerir sinônimos que melhor representem o vocabulário usual do grupo de referência. No caso do Q-CARP, solicitou-se às crianças que sublinhassem os termos julgados difíceis ou incompreensíveis, e para estes realizou-se uma explicação sobre seu significado. Em seguida, perguntou-se: “Agora que você já entendeu o que esta palavra significa, que outra palavra você usaria para dizer a ‘mesma coisa’?” Assim, as crianças sugeriram sinônimos ou palavras substitutas, mas de mesmo sentido. Os termos sugeridos foram inseridos em parênteses, ao lado dos termos originais do questionário. Os termos originais que apresentaram dificuldade de compreensão por parte das crianças e os sinônimos sugeridos foram: “debochar” (“rir”), “magoar” (“chatear” e “emburrado” (“chateado”). 


			Finalmente, após os procedimentos supracitados, a versão preliminar do Q-CARP foi traduzida para o idioma italiano. Esse procedimento foi realizado por um terceiro tradutor bilíngue e nativo no idioma italiano, o qual não participou da primeira etapa de tradução. A versão traduzida foi enviada à autora do instrumento original e também à da versão espanhola. A ela foi explicado o motivo da inserção dos termos sinônimos em parênteses. Também foi realizada uma explanação sobre as características culturais do Brasil e sobre a importância de os itens serem claros para crianças pertencentes a diferentes contextos. Por fim, a versão final do instrumento, incluindo as modificações realizadas nos itens e no layout, foi autorizada pela autora. O procedimento de tradução reversa do Q-CARP foi avaliado positivamente, uma vez que permitiu a realização de um brainstorm entre os autores, com vistas a assegurar a equivalência entre os itens das duas versões, respeitando as diferenças culturais de cada contexto. 


			Por fim, o estudo-piloto, realizado em uma amostra de 81 crianças, estudantes do quinto ano do ensino fundamental da cidade de Porto Alegre (RS), indicou adequados índices de consistência interna das escalas do Q-CARP, evidenciando correlações satisfatórias entre os itens e indicando que estes fazem parte de uma mesma dimensão conceitual.


			Após a etapa de adaptação do Q-CARP, que enfatizou os aspectos pertinentes à tradução, à adaptação cultural e à avaliação da validade de conteúdo dos itens, buscaram-se as evidências de validade do instrumento baseadas na estrutura interna e na relação com outras variáveis externas. Participaram desse estudo de validação 727 crianças de 8 a 13 anos estudantes do ensino fundamental de escolas públicas e privadas de Porto Alegre. Para analisar a estrutura do PARB-Q, a amostra foi aleatoriamente dividida em duas metades. Com a primeira metade, duas análises fatoriais exploratórias (EFA) foram realizadas: uma para a ECA, e outra, para a ERA. Com a segunda metade da amostra, foram realizadas análises fatoriais confirmatórias (CFA) para avaliar os índices de adequação de ajuste (goodness-of-fit) dos modelos exploratórios para ambas as escalas (ECA e ERA) (Borsa & Bandeira, 2014b). 


			Uma vez concluídos os estudos de evidências baseadas na estrutura interna do instrumento, buscou-se investigar evidências de validade baseadas na relação com outras variáveis externas, especificamente no que se refere aos padrões de convergência e de critério. Ainda, para avaliar diferenças de média entre meninos e meninas, realizou-se uma MANCOVA para cada um dos fatores do PARB-Q. 


			Tendo cumprido os estudos pertinentes à avaliação de evidências de validade de conteúdo, evidências baseadas na estrutura interna do instrumento e evidências baseadas na relação com outras variáveis, partiu-se para a última etapa do estudo de adaptação, o qual teve por objetivo testar a invariância da Q-CARP em duas amostras de participantes, crianças brasileiras e italianas (Borsa, Damásio, Bandeira & Gremigni, 2013). Foi conduzida uma Análise Fatorial Confirmatória Multigrupo (AFCMG), técnica da modelagem de equações estruturais que avalia em que medida a configuração e os parâmetros de determinado instrumento psicométrico são invariantes (equivalentes) para diferentes grupos. Tal técnica tem se apresentado como um importante recurso no desenvolvimento, no uso, na avaliação e no refinamento de instrumentos psicométricos (Damásio, 2013). Os resultados indicaram que a 
Q-CARP se configura como uma medida fidedigna para uso em ambos os contextos.


			Considerações finais 


			Os instrumentos psicológicos têm capital importância para o desenvolvimento científico da psicologia como ciência, possibilitando que hipóteses teóricas sejam devidamente testadas, corroboradas ou refutadas (Ambiel & Pacanaro, 2011; Primi, 2010). Para que o pesquisador tenha instrumentos úteis para atender aos objetivos de sua investigação, ele pode adaptar os instrumentos existentes em outros contextos culturais ou construir um novo instrumento para o contexto específico em que sua pesquisa será desenvolvida. Neste capítulo apresentaram-se as etapas concernentes à adaptação e construção de instrumentos psicológicos, incluindo as vantagens e desvantagens de ambos os processos. Também discutiram-se os critérios a serem considerados pelo pesquisador na escolha sobre um ou outro procedimento. 


			A decisão sobre qual dos dois caminhos percorrer deve ser tomada pelo pesquisador considerando as vantagens e desvantagens de cada processo, mas também deve levar em consideração a finalidade da sua pesquisa. Pode parecer mais sedutor escolher o caminho aparentemente mais fácil, que é a adaptação. Todavia, é possível que nenhum dos instrumentos disponíveis seja realmente adequado àquilo que se quer avaliar. Em contrapartida, pode ser ingenuidade acreditar que um novo instrumento contemplará tudo o que falta nos que já existem. Sendo assim, sugere-se que o pesquisador faça um amplo levantamento dos instrumentos disponíveis que avaliam o construto, pondere os prós e contras dos dois processos e, então, de maneira consciente, tome sua decisão, pois, qualquer que seja o caminho, sem dúvida demandará tempo e dedicação do pesquisador para que o resultado seja satisfatório.


			O que você aprendeu neste capítulo


			•	A construção de um instrumento é um processo complexo e demorado que envolve diferentes etapas, mas que possibilita abordar particularidades culturais e também dá mais autonomia ao pesquisador.


			•	As etapas envolvidas na adaptação de um instrumento psicológico são menos complexas que as da construção, mas, ainda assim, demandam tempo e dedicação do pesquisador para um resultado satisfatório.


			•	É recomendável que o pesquisador, antes de decidir se vai construir ou adaptar um instrumento psicológico, faça um amplo levantamento dos instrumentos existentes que avaliam o construto.


			•	A escolha por construir ou adaptar um instrumento psicológico deve levar em consideração as vantagens e desvantagens do processo, além da finalidade da pesquisa.
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			Anexo I


			Esta tabela apresenta a definição dos fatores que constituem o construto e dupla entrada para que você possa preencher qual fator cada item representa.
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			Anexo II


			Preencha esta tabela para avaliar a relevância/representatividade de cada item, onde: 


			1 = não relevante ou não representativo 


			2 = item necessita de grande revisão para ser representativo


			3 = item necessita de pequena revisão para ser representativo


			4 = item relevante ou representativo


			Relevância/representatividade do item
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			Anexo III


			Caso você considere que algum item deva ser alterado para melhor descrever o comportamento avaliado, por favor, preencha sua sugestão de como este item deveria ser escrito. No final da tabela, também há um campo para que você possa indicar quais itens considera redundantes.
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2. CONSTRUÇÃO DE INSTRUMENTOS PSICOLÓGICOS


			Lucas de Francisco Carvalho 


			Rodolfo Augusto M. Ambiel


			O que você vai aprender neste capítulo


			•	Uso dos testes psicológicos no processo de avaliação.


			•	Classificação dos testes psicológicos.


			•	Motivos para desenvolvimento de novos testes psicológicos.


			•	Passos essenciais para desenvolver ferramentas psicológicas.


			Introdução


			A tomada de decisões nas diferentes atuações profissionais demanda, praticamente de maneira inevitável, um processo avaliativo e um diagnóstico. Especificidades do processo de avaliação dependem da área de aplicação, como é o caso da avaliação em psicologia. A avaliação psicológica refere-se a um processo não padronizado e, nesse sentido, flexível, cujo objetivo é chegar a uma ou diversas determinações sobre habilidades, comportamentos, traços ou outros processos psicológicos (Urbina, 2014; Gerrig & Zimbardo, 2002). Para tanto, diversas ferramentas e/ou procedimentos devem ser utilizados, de modo que o profissional baseie sua conclusão em diversas fontes, integrando as informações coletadas durante o processo avaliativo.


			Tal qual pode ser observado na definição de avaliação psicológica, em suma, trata-se de um processo que visa chegar a uma conclusão, dada uma questão (psicológica) inicial. Aqui, essa conclusão é chamada de diagnóstico. Apesar de o termo diagnóstico ser tipicamente relacionado à área clínica, em aspectos mais globais, pode-se compreender o diagnóstico como um conjunto de procedimentos investigativos para se chegar à uma conclusão (Diagnosis, 2017). Nesse sentido, pode-se compreender que todo processo avaliativo em psicologia tem como objetivo final chegar a um diagnóstico, dada a questão inicial. O diagnóstico pode se referir a um transtorno mental, pode estar relacionado a determinar quem é o candidato mais adequado para uma vaga em uma empresa, pode auxiliar na conclusão sobre o quanto uma pessoa é ou não apta a dirigir um ônibus, entre outros. Portanto, o processo avaliativo deve levar a uma tomada de decisão por parte do profissional, qual seja, determinar uma conclusão para o que se está investigando (ainda que a conclusão seja a impossibilidade de que algo seja concluído).


			Para finalidade da avaliação psicológica, tal qual mencionado anteriormente, é necessário que diversas fontes de informação sejam acessadas, visando assegurar que o resultado do processo avaliativo não tenha, imperativamente, determinado viés ou vieses (APA, AERA & NCME, 2014). O acesso a essas fontes deve ser realizado de maneira mais sistemática e, também, por meios menos sistemáticos. Entre os meios menos sistemáticos destacam-se a observação e a entrevista aberta, recursos tipicamente utilizados em diversas atuações em psicologia, como na clínica e em processos seletivos de empresas.


			Já os procedimentos mais sistemáticos, foco deste capítulo, como as escalas e checklists, fornecem informações relevantes para o profissional a partir da coleta de amostras do comportamento do avaliado (Urbina, 2014). Essas amostras são compreendidas como sinalizadores mais ou menos diretos de habilidades cognitivas, traços da personalidade e outros construtos psicológicos. Esses testes psicológicos devem apresentar, necessariamente, procedimentos sistematizados, isto é, uniformes, tanto para aplicação quanto para correção e interpretação.


			Contudo, apesar da uniformidade desses procedimentos, existem testes psicológicos de diversas naturezas, tanto pela importância de se acessar um mesmo construto por diferentes óticas quanto pela necessidade de se mudar o foco avaliativo, a depender do construto que se quer avaliar. Por exemplo, é mais adequado avaliar habilidades cognitivas por meio de testes de desempenho, e não por testes de autorrelato. Já para traços de personalidade, o uso do autorrelato é não apenas típico, quanto considerado adequado.


			Atualmente, não há consenso sobre como os testes psicológicos devem ser organizados segundo sua natureza, isto é, sequer a classificação da natureza dos testes é consensual1. Neste capítulo, é utilizada a divisão proposta por Bornstein (2007), com base no que já havia sido proposto por Meyer e Kurtz (2006). A divisão, segundo Bornstein, tem como pano de fundo o processo intrínseco na resposta ao teste. Assim, são seis as categorias possíveis: 1) autoatribuição (o nível da pessoa no construto é baseado na atribuição da pessoa sobre ela mesma); 2) atribuição pelo estímulo (o nível da pessoa no construto tem como base os significados que a pessoa dá a estímulos ambíguos); 3) baseada em desempenho (o nível da pessoa no construto é dado pelo desempenho da pessoa em determinada tarefa); 4) construtiva (o nível da pessoa no construto é baseado em uma criação da pessoa – por exemplo, um desenho), a partir de determinados parâmetros); 5) observacional (o nível da pessoa no construto é dado de acordo com o relato de um observador); 6) relato por informante (nível da pessoa no construto tem como base o conhecimento fornecido por um informante).


			Considerando a categorização em seis tipos de testes, dadas as naturezas avaliativas, fica evidente a relevância de se utilizarem ferramentas com diferentes naturezas, já que, a depender de como a informação é acessada (por exemplo, pelo relato da própria pessoa ou pelo relato de um informante externo), os vieses mais comuns devem mudar. Uma importante nota sobre os vieses em um processo avaliativo: toda avaliação implica erro, portanto, o objetivo do avaliador não deve ser eliminar o viés, mas, sim, diminuir ao máximo seu impacto (CFP, 2014).


			Observa-se que estruturar um processo avaliativo é uma tarefa árdua que deve ser realizada com extremo cuidado, já que há uma gama ampla de ferramentas a serem selecionadas. Apesar disso, a realidade no Brasil ainda aponta para escassez de ferramentas psicológicas em alguns nichos avaliativos. Por exemplo, enquanto mais de dez testes psicológicos avaliando inteligência ou raciocínio podem ser encontrados na lista de testes favoráveis do Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos (SATEPSI) (CFP, 2017), poucos são os testes psicológicos nessa mesma lista que são destinados especificamente à avaliação de traços patológicos da personalidade, lacuna esta já apontada antes na literatura (Carvalho, Bartholomeu & Silva, 2010; Carvalho & Primi, 2015).


			Diante dessa realidade, muitas vezes o desenvolvimento de testes psicológicos ou a adaptação de testes psicológicos se faz necessário, de modo a disponibilizar procedimentos sistemáticos para avaliação de determinados construtos psicológicos. Desenvolver ou adaptar um teste para um país significa disponibilizar uma ferramenta até então não existente naquela realidade, para avaliação de dado construto psicológico. Ampliar o leque de possibilidades para o profissional é sempre favorável, já que as ferramentas se distinguem em diversas características.


			Quando o caminho é desenvolver um instrumento?


			Se, por um lado, disponibilizar uma nova ferramenta é algo desejável, por outro, construir um novo teste psicológico representa uma tarefa árdua, com importante dedicação de tempo e recursos financeiros. Portanto, a ponderação sobre a necessidade do desenvolvimento de uma ferramenta é de extrema importância. O primeiro ponto a ser verificado é se existe ou não um instrumento avaliativo para dado construto. Igualmente, deve-se identificar qual ou quais faixas do construto são avaliadas pelos instrumentos existentes. No Brasil, fonte para tal verificação é, certamente, a lista de testes com pareceres favoráveis pelo SATEPSI (CFP, 2017).


			Como exemplo, pode-se supor um psicoterapeuta que deseja realizar uma avaliação ampla de diversos traços da personalidade de um paciente. Esse paciente apresenta histórico de agressividade, traços narcisistas e tendência a manipular os outros para alcançar seus objetivos. Observa-se que, na lista de testes com pareceres favoráveis pelo SATEPSI, há um conjunto substancial de testes destinados à avaliação de traços da personalidade, ou seja, parece existir um conjunto considerável de testes a serem utilizados pelo clínico. Contudo, considerando a necessidade do psicoterapeuta, isto é, avaliar diversos traços da personalidade em uma faixa patológica do continuum, demanda corriqueira da clínica psicológica (Paris, 2015), o conjunto disponível no país é bastante restrito. De fato, a lacuna apontada há alguns anos por Carvalho e colaboradores (2010) parece persistir a despeito da demanda em diversos contextos da atuação do psicólogo e outros profissionais em saúde mental.


			Outros tantos exemplos podem ser identificados no país, aos quais uma das possíveis soluções é o desenvolvimento de uma nova ferramenta avaliativa que preencha a lacuna existente. A determinação do desenvolvimento de um teste psicológico deve ser pautada na identificação e no estabelecimento de diversos atributos, tal qual explanado nos parágrafos a seguir.


			Da definição do construto avaliado e sua faixa no continuum


			Uma vez que o caminho a ser seguido seja para a construção de um instrumento, um primeiro passo essencial refere-se ao estabelecimento do construto a ser avaliado. De maneira mais ou menos direta, o estabelecimento do construto a ser avaliado deve servir como guia norteador principal àquele que desenvolve a ferramenta de avaliação. O construto subjacente ao instrumento deve ser claramente definido, não somente o construto em questão, mas também suas bases e faixa do construto à qual o teste será destinado. Alguns instrumentos avaliam um construto amplo (por exemplo, inteligência ou personalidade) e subdividem-se (em fatores, ou subescalas, por exemplo) em construtos mais específicos (por exemplo, inteligência fluida e inteligência cristalizada, ou extroversão e neuroticismo). Nesses casos, cada um dos construtos específicos avaliados deve ser cuidadosamente definido.


			Igualmente, as bases teóricas e/ou empíricas devem ser explicitadas, e suas relações com o instrumento a ser desenvolvido, explicitadas. Ainda, considerando que dificilmente um único teste psicológico é capaz de avaliar todas as faixas do construto latente (por exemplo, um teste de inteligência apresentando tarefas compatíveis com transtornos do desenvolvimento, entre outros, passando pelos diversos níveis e chegando a tarefas compatíveis com superdotação), é necessário que o grupo destinado a desenvolver a ferramenta determine a quais faixas o teste deve atender.


			É recomendado, também, tanto quanto possível, que o desenvolvimento da ferramenta não seja um procedimento realizado somente por um profissional, mas, sim, por uma equipe, já que são diversos conhecimentos geralmente requisitados para a construção de uma nova ferramenta. O estabelecimento de um grupo de discussão (ou estudo) para o desenvolvimento de uma ferramenta visa, além do enriquecimento natural derivado dos diversos olhares, a uma minimização de possíveis vieses relacionados à experiência de um único profissional. Uma vez que se tenha clareza da definição dos construtos envolvidos, suas bases teóricas e empíricas e as faixas a serem avaliadas, o próximo passo no desenvolvimento da ferramenta é operacionalizar os construtos.


			Da natureza da ferramenta


			Seguindo a proposta de Bornstein (2007), apresentada no início deste capítulo, a natureza dos testes psicológicos divide-se em seis categorias distintas (autoatribuição, atribuição pelo estímulo, baseada em desempenho, construtiva, observacional e relato por informante). A escolha da natureza do instrumento tem implicações na avaliação como um todo, realizada pela ferramenta, de modo que determinadas naturezas estão mais relacionadas a um ou outro tipo de viés de avaliação. Cabe lembrar que nenhuma avaliação é isenta de viés/erro, e o que se busca é diminuir o erro e, tanto quanto isso, saber quais são os erros implicados, de modo a ponderá-los no resultado obtido em um processo avaliativo (ou por um teste específico).


			Entre os vieses implicados na avaliação, pode-se destacar: o viés relacionado ao autoconhecimento (ou a falta de autoconhecimento) por parte do avaliado (com implicações mais diretas para a categoria autoatribuição); viés pela subjetividade do aplicador, tanto na aplicação quanto na correção/interpretação (mais relacionado às categorias atribuição pelo estímulo, construtiva e observacional); viés de acerto ao acaso (mais relacionado à categoria baseada em desempenho); e viés relacionado ao conhecimento em relação ao outro (mais relacionado à categoria relato por informante). Este capítulo não tem por objetivo esgotar a discussão sobre vieses, de modo que somente uma pincelada em alguns dos principais foi apresentada.


			Especificamente para instrumentos que se enquadram nas categorias autoatribuição e relato por informante, comumente nomeados autorrelato e heterorrelato, respectivamente, a equipe de desenvolvimento deve determinar a métrica ou a escala em que o teste deverá ser respondido. Alguns desses testes utilizam escalas de graduação como formato de resposta, largamente nomeadas escalas graduais ou tipo Likert (neste último caso, rigorosamente a escala Likert deve ter 5 pontos, variando de “discordo totalmente” a “concordo totalmente”; qualquer outro número de categorias deve ser referenciado como tipo Likert), que variam entre três categorias de resposta (por exemplo, “nunca”, “às vezes” e “sempre”) até um número maior de categorias, como 7 ou 10. O raciocínio subjacente é que o respondente escolha uma das categorias de resposta para cada questão apresentada. Outro formato possível de resposta é o dicotômico, no qual o respondente tem somente duas opções de resposta (por exemplo, “sim” e “não”). Além disso, existem testes psicológicos cujo formato para resposta é chamado de escolha forçada ou forced choice (Christiansen, Burn & Montgomery, 2005). Esse formato trata dos casos em que a pessoa é obrigada a optar por uma categoria de resposta, em meio a outras possíveis, sem a opção de não escolher nenhuma entre as apresentadas.


			Este último formato, escolha forçada, é um dos tratamentos possíveis para lidar com um fenômeno que pode estar diretamente relacionado à natureza da ferramenta, qual seja, o nível de desejabilidade social implicado na avaliação realizada. De acordo com Pedregon, Farley, Davis, Wood e Clark (2012), a desejabilidade social diz respeito a demandas culturais e/ou pessoais que enviesam a resposta da pessoa mediante a situação de testagem. Por exemplo, espera-se que a avaliação de traços de personalidade em um contexto clínico implique níveis baixos de desejabilidade social, pois, em geral, as pessoas que buscam a clínica estão mais propensas a serem honestas sobre si. Diferentemente, a mesma avaliação em um contexto de seleção profissional para vaga em uma empresa pode acarretar níveis mais altos de desejabilidade, no qual as pessoas demonstram maior dificuldade para se manterem honestas ao longo de todo processo avaliativo.


			Vale ressaltar – apesar de não ser um elemento especificamente ligado à natureza do teste, mas, certamente, ao seu formato – a possibilidade de as ferramentas psicológicas serem informatizadas. Inúmeras vantagens podem ser apontadas nas ferramentas informatizadas, como aumento da fidedignidade, redução do número de itens a serem aplicados e agilização na correção dos resultados (Alchieri & Nachtigall, 2003). Além disso, a informatização dos instrumentos permite o uso de recursos e de formatos impossíveis ou muito dificultados nos formatos tradicionais. Exemplo disso são os testes no formato computerized adaptive testing (CAT – testagem adaptativa computadorizada). Esses testes são informatizados e têm como característica o fato de se adaptarem ao nível que o avaliado apresenta no construto latente (maiores detalhes podem ser encontrados no Capítulo 9 deste livro).


			Do público-alvo e do contexto


			Entre os elementos que devem guiar o desenvolvimento do teste psicológico, também estão o público-alvo e os contextos nos quais a ferramenta deve ser utilizada. Nesse sentido, é de extrema importância que os desenvolvedores determinem as amplitudes e restrições quanto a quem o teste deve atender e em quais contextos ele é mais apropriado.


			Quanto ao público-alvo, as diversas características sociodemográficas devem ser observadas, considerando que determinadas características podem ser de maior relevância para determinado construto e menos relevantes para outros. Por exemplo, espera-se que a escolaridade do avaliado tenha maior impacto em construtos cognitivos e menor impacto em construtos emocionais. Ainda assim, a natureza do teste deve ser também considerada nessa determinação, já que, se a opção for por um teste de autorrelato, então, o nível de escolaridade tem um impacto maior mesmo em testes avaliando construtos emocionais. Assim, o público-alvo configura-se como elemento a ser considerado na escolha dos estímulos operacionalizando o construto, já que alguns formatos são mais ou menos adequados a diferentes grupos da população. Por exemplo, se o público-alvo inclui pessoas analfabetas, estímulos que demandem muita leitura por parte do avaliado podem trazer dificuldades para o processo; ferramentas destinadas a crianças podem ser favorecidas por estímulos mais lúdicos.


			Vale atentar, também, a casos de populações específicas (Campos & Nakano, 2014), como portadores de deficiência visual e/ou intelectual, casos de transtornos de personalidade e superdotação, em que demandas avaliativas ainda mais específicas podem se fazer presentes. Utilizando os exemplos aqui citados, no caso de testes desenvolvidos para pessoas com deficiência visual, há um evidente impacto no formato dos estímulos, o que está relacionado à operacionalização dos construtos, um dos tópicos deste capítulo. Já para casos de deficiência intelectual, superdotação e transtornos da personalidade, o aspecto a ser observado está mais relacionado à faixa do construto. 


			Com relação ao contexto, aspecto ligado ao público-alvo, os desenvolvedores de instrumentos devem ter a clareza sobre em qual ou quais contextos o teste será utilizado e o quanto a situação de testagem, nesses contextos, aumenta a chance ou não da ocorrência de desejabilidade social. Contextos em que o avaliado tem ganhos a depender do resultado do teste geralmente são mais imbricados de desejabilidade social, por exemplo, seleção em empresas, perícia no contexto do trânsito, porte de armas, etc. Nesses casos, recursos para lidar com a desejabilidade social devem ser empregados, indo desde o próprio estímulo (por exemplo, desenhos ambíguos e pouco estruturados tendem a implicar menor desejabilidade social em comparação a itens para serem respondidos como autorrelato) até estratégias mais específicas para lidar com essa problemática (por exemplo, instrumentos de escolha forçada, na qual a pessoa deve escolher entre duas ou mais afirmações, geralmente com nível próximo de desejabilidade social). Além disso, também o tempo de aplicação disponível nos distintos contextos deve ser ponderado no desenvolvimento da ferramenta, já que, em muitas situações, o tempo para aplicação de testes é bastante limitado. Assim, é necessário que, ao desenvolver o teste, seja considerado o tempo de aplicação geralmente disponível nos contextos de aplicação.


			Ainda com relação ao contexto, a Resolução CFP n. 02/2003 apresenta cinco propósitos atrelados ao contexto de aplicação dos instrumentos psicológicos. São eles: (1) descrição (breve interpretação dos resultados mais expressivos com base em preceitos teóricos); (2) classificação diagnóstica (descrição do resultado a partir de classificação taxonômica); (3) predição (interpretação dos resultados com fins de previsão de outras características psicológicas ou comportamentos); (4) planejamento de intervenções (interpretação dos resultados para melhor compreensão sobre possíveis intervenções); (5) monitoração (levantar dados ao longo do tempo para rastrear as características psicológicas). No desenvolvimento de uma ferramenta psicológica, os desenvolvedores devem ter clareza quanto a quais desses propósitos o teste deve se adequar, de modo que a operacionalização dos construtos seja condizente com os propósitos.


			Da operacionalização do construto


			O passo seguinte pode ser realizado, uma vez que os construtos que serão avaliados já foram definidos, bem como a faixa na qual se pretende avaliá-los. Além disso, determinaram-se também a natureza do instrumento, o público-alvo ao qual se destina e os contextos.


			De acordo com Pasquali (2010), um dos passos importantes para desenvolvimento de uma ferramenta psicológica é a operacionalização dos construtos a serem avaliados. Operacionalizar diz respeito ao procedimento para transformar (ou operacionalizar) os construtos que se pretendem avaliar em estímulos compondo a ferramenta psicológica. Essa operacionalização de construtos em estímulos depende de todos os elementos definidos anteriormente, isto é, a escolha sobre quais estímulos os construtos serão operacionalizados dependem das características do teste. Primeiro, alguns constructos são mais bem avaliados quando operacionalizados, por exemplo, em tarefas; outros, quando transformados em afirmações a serem endossadas ou não; e assim por diante. Mais especificamente, apesar de alguns construtos serem adequadamente avaliados quando operacionalizados em itens (por exemplo, “eu gosto muito de ir a festas”), a avaliação desse mesmo construto pode sofrer prejuízo em faixas mais extremas (por exemplo, “eu me sinto extremamente mal quando não consigo ir a um evento social para o qual fui convidado”). O segundo exemplo implica de maneira mais evidente, quando comparado ao primeiro, desejabilidade social, aspecto já discutido neste capítulo, o que pode prejudicar a avaliação, sobretudo em determinados contextos. Por exemplo, espera-se maior impacto da desejabilidade social em um contexto de avaliação para cargo de uma empresa em comparação a um contexto clínico no qual a pessoa espontaneamente buscou tratamento.


			Também a natureza da ferramenta que está sendo desenvolvida é determinada, em grande parte, pelo formato dos estímulos. Por exemplo, técnicas projetivas ou testes de autoexpressão (ou, ainda, testes de avaliação da personalidade por desempenho – Meyer & Kurtz, 2006 – ou testes de atribuição pelo estímulo – Bornstein, 2007) muitas vezes apresentam como estímulo figuras ou desenhos pouco estruturados, ambíguos, que devem ser visualizados e interpretados pelo avaliado.


			Ainda no que se refere à escolha do formato ou tipo de estímulo, a equipe de desenvolvimento deve atentar, também, aos contextos em que o teste deverá ser utilizado. Tal qual ressaltado anteriormente, dois pontos são os principais quanto aos contextos: contextos implicando desejabilidade social e contextos com tempo limitado para aplicação.


			Em suma, observa-se que o procedimento para operacionalização é de extrema importância para a qualidade da ferramenta desenvolvida, já que tem impacto na avaliação em si, bem como nos vieses que podem estar atrelados a ela. De fato, todas as escolhas a serem realizadas pela equipe de desenvolvimento, desde o construto e sua faixa até a operacionalização em si desses construtos, tem impacto no uso prático da ferramenta. 


			Do desenvolvimento de itens para testes de autorrelato


			São apresentados, aqui, especificamente, alguns dos principais critérios que devem ser utilizados para o desenvolvimento de itens para testes no formato de autorrelato. Apesar de existirem ferramentas psicológicas com diversos formatos, como já discutido neste capítulo, o autorrelato é um dos formatos mais utilizados, tanto pela facilidade de ser administrado pelo profissional quanto pela facilidade para responder por parte de quem está sendo avaliado.


			Um teste no formato de autorrelato é aquele que acessa o construto desejado por meio do relato do avaliando sobre ele mesmo, isto é, a pessoa avaliada fornece seu relato sobre ela mesma. Esses testes são, geralmente, compostos por itens, que são afirmações sobre determinado comportamento, sintoma, modo de pensar, etc. A ideia é que a pessoa avaliada relate o quanto aquela afirmação tem a ver com ela, é verdadeira ou está presente. Os itens para compor um teste de autorrelato devem ser cuidadosamente elaborados, de acordo com os construtos que se quer avaliar. Como apontam Pasquali (1998, 1999) e Günther (1999), dependendo do modo como determinado item é construído, ele pode avaliar construtos diferentes do que se pretende. Diversas fontes podem e devem ser utilizadas para auxiliar no desenvolvimento dos itens, principalmente busca na literatura, instrumentos já existentes na área, relatos da população-alvo, observação clínica, opinião de especialistas, resultados de pesquisa, teorias, entre outras (Coluci, Alexandre & Milani, 2015).


			Especificamente com relação à formulação dos itens, alguns critérios podem ser apontados, de acordo com a literatura (Pasquali, 1998, 1999): critério comportamental (o item deve expressar um comportamento), critério de desejabilidade (o item deve abordar comportamentos característicos para cada construto), critério da simplicidade (o item deve expressar uma única ideia), critério da clareza (o item deve ser inteligível para a população-alvo), critério da relevância (o item deve ser consistente com o traço definido), critério da tipicidade (o item deve condizer com o atributo) e critério da credibilidade (o item deve ser formulado de maneira apropriada à população-alvo). 


			Além disso, algumas outras diretrizes devem ser ponderadas na formulação de itens no formato autorrelato. Por exemplo, devem-se evitar, tanto quanto possível, afirmações contendo duas frases, duas ideias e/ou frases com duplo negativo (por exemplo, “Não gosto de não sair de casa”, que pode ser apresentada como “Prefiro sair de casa”). Também se deve tomar cuidado para que não sejam avaliados construtos correlatos no lugar do construto focal (por exemplo, um teste de depressão com itens específicos sobre ansiedade). Apesar disso, eventualmente, pode ser desejável que construtos muito correlacionados com o construto focal sejam também acessados, razão pela qual o campo de avaliação do construto ao qual está desenvolvendo um teste deve ser cuidadosamente revisado e estudado por quem está construindo o teste.


			Pasquali (1998, 1999) também sugere dois critérios mais amplos que devem guiar a construção de um teste de autorrelato. O primeiro é o critério do equilíbrio, isto é, é importante que o conjunto de itens cubra proporcionalmente todos os seguimentos do contínuo. De fato, deve ser elaborado e mantido no teste um número proporcional de itens por nível no construto latente, de modo que não exista um desequilíbrio na quantidade de informação acessada por nível; entretanto, deve-se considerar que, eventualmente, um teste é mais focado em determinado nível no construto e, portanto, não apresentará (ou apresentará poucos) itens avaliando os demais níveis. E o segundo critério, de amplitude, diz respeito à importância do conjunto de itens em cobrir toda a extensão relevante do continuum do construto pretendido. Novamente, deve-se considerar o escopo do teste, de modo que sejam contemplados níveis do construto latente que diferenciam pessoas do público-alvo a que a ferramenta se destina.


			Dos passos seguintes


			Estritamente, o desenvolvimento do instrumento psicológico é finalizado após a operacionalização dos construtos em estímulos, bem como a determinação das instruções para responder ao teste e o layout da ferramenta. Contudo, é a partir desse momento que a ferramenta desenvolvida é investigada quanto a suas qualidades, restrições e forças. A verificação da qualidade de uma ferramenta psicológica é denominada verificação das propriedades psicométricas. A verificação das propriedades psicométricas de um teste psicológico diz respeito à investigação de determinados atributos, do ponto de vista da psicometria, de dada ferramenta avaliativa. Espera-se que um teste apresente propriedades psicométricas adequadas relativas à fidedignidade, à validade e à normatização (APA et al., 2014).


			De maneira resumida, e convidando o(a) leitor(a) a se aprofundar nos capítulos desta obra referentes às propriedades psicométricas, o que se verifica, em um teste psicológico, é a quantidade de erro implicada na avaliação (fidedignidade) e quais aspectos ele avalia do construto que se quer avaliar e quais as possíveis interpretações da avaliação que é realizada (evidências de validade). Partindo dessas verificações, um próximo passo é estabelecer uma escala métrica e normas que possibilitem identificar a localização de determinado sujeito no construto avaliado (normatização).


			Caso ilustrativo


			Apresenta-se, aqui, um caso ilustrativo sobre o processo para desenvolvimento de uma ferramenta psicológica. Trata-se de um caso ocorrido em âmbito nacional e real. Foi identificada uma lacuna entre as ferramentas para uso do psicólogo, e também de outros profissionais em saúde mental, no campo de avaliação e diagnóstico dos transtornos da personalidade. De fato, considerando que um processo diagnóstico pode ser dividido em duas etapas amplas: de triagem (ou screening) e de diagnóstico propriamente dito (Zimmerman, Chelminski & Young, 2008). Nesse sentido, antes de submeter um paciente a um procedimento avaliativo completo, é importante que, em um primeiro momento, a pessoa passe pela etapa denominada triagem. A triagem é um procedimento que visa ao levantamento de potenciais quadros diagnósticos que precisam ser investigados. Em outras palavras, é destinada à identificação de sinalizadores de patologia que evidencie a necessidade de encaminhamento para uma segunda etapa, voltada à investigação e à confirmação diagnóstica (Germans, Van Heck & Hodiamont, 2012).


			No Brasil, triagens para transtornos da personalidade são, no mínimo, escassas, a despeito da prevalência desses transtornos na população geral (de 5 a 10%) (Samuels, 2011), com números ainda maiores nas Américas do Norte e do Sul (Huang et al., 2006). Além disso, a prevalência dos transtornos da personalidade é ainda mais alta em pacientes sob cuidados primários de saúde, ficando entre 20 e 30% (Casey & Tyrer, 1990; Moran, Jenkins, Tylee, Blizard, & Mann, 2000).


			Diante dessa realidade no país, Carvalho, Pianowski e Reis (no prelo) desenvolveram uma triagem para transtornos da personalidade, tendo como base o Inventário Dimensional Clínico da Personalidade (IDCP) (Carvalho & Primi, 2015). No que se refere à questão que denomina um dos tópicos deste capítulo, “Quando o caminho é desenvolver um instrumento?”, no caso, a equipe de pesquisa identificou a ausência de ferramentas avaliando determinado construto, para determinado público-alvo e determinados contextos. Diante disso, uma das possibilidades é o desenvolvimento de uma ferramenta que tem como uma de suas vantagens o fato de considerar aspectos da cultura na qual o instrumento está sendo desenvolvido. Além disso, confere à equipe de desenvolvimento mais flexibilidade para tomada de decisão na construção do instrumento. No caso da construção de uma triagem para transtornos da personalidade, um dos norteadores que levou os autores a construir, e não adaptar, um instrumento de outro país foi a existência de uma ferramenta para avaliação de traços patológicos da personalidade (isto é, IDCP), desenvolvida em âmbito nacional e com diversas pesquisas publicadas.


			Como primeiro passo, os pesquisadores determinaram o escopo da ferramenta avaliativa, isto é, o que ela deveria avaliar. Sendo um instrumento de triagem, a ferramenta deve ser capaz de avaliar aspectos amplos dos transtornos da personalidade, identificando casos negativos (isto é, pessoas que não tem o transtorno) e casos potencialmente positivos (isto é, pessoas que possam ter o transtorno). De fato, um passo anterior ao desenvolvimento de qualquer ferramenta avaliativa é conhecer muito sobre o que ela avalia. Neste exemplo, os pesquisadores precisaram adentrar os conhecimentos específicos de triagens na área de saúde, mais especificamente, em saúde mental, para tomar conhecimento de determinada especificidade.


			Exemplo disso é a relação sensibilidade e especificidade em instrumentos de triagem. Tendo como bases o escopo de uma triagem e a literatura na área, o recomendável é que uma ferramenta de triagem tenha alta sensibilidade (isto é, seja capaz de identificar corretamente a maior parte dos casos que têm o transtorno) e uma especificidade moderada (isto é, seja capaz de identificar corretamente os casos que não têm o transtorno, mas que se arrisque a identificar como “positivas” pessoas que de fato são “negativas” naquele transtorno) (Andreoli, Blay & Mari, 1998; Fletcher, Fletcher & Wagner, 1996; Klein & Costa, 1987; Morse & Pilkonis, 2007). Isso porque é preciso garantir que as pessoas com o transtorno sejam de fato identificadas, e considerando que toda avaliação tem erro, um efeito colateral disso é indicar para uma avaliação pormenorizada pessoas que de fato não têm o transtorno. Ainda assim, esse efeito colateral é menos danoso que a outra possibilidade, qual seja, deixar sem tratamento pessoas que de fato têm o transtorno.


			Após a definição do escopo da ferramenta e o que ela deve avaliar, e também a faixa em que os construtos serão avaliados (no presente exemplo, faixa patológica, por se tratar de uma triagem para transtornos da personalidade), o próximo passo é decidir qual a natureza da ferramenta. No caso do IDCP-triagem, a opção dos desenvolvedores foi pelo formato autoatribuição (Bornstein, 2007), tipicamente nomeado autorrelato. Considerando que a ferramenta de triagem deve ser rápida e autoexplicativa, esse formato parece se conformar de maneira adequada. Ainda assim, o autorrelato demanda escolaridade por parte do respondente, mas, sendo um instrumento breve, no caso, composto por 15 itens, a avaliação assistida é viável, isto é, o aplicador lê em voz alta para o avaliado. Além disso, deve-se considerar que o instrumento de base, IDCP, segue o formato de autorrelato.


			Ainda sobre a natureza e o formato da ferramenta, o IDCP-triagem seguiu a mesma escala para resposta que o instrumento de base utilizado, já que as verificações de sua adequação e capacidade discriminativa foram realizadas a partir do IDCP. Nesse caso, trata-se de uma escala tipo Likert de 4 pontos, variando entre “nada a ver comigo” até “totalmente a ver comigo”. Escalas tipo Likert podem ser em número ímpar ou par. No caso de um instrumento mais focado em patologia, como é o caso do IDCP e IDCP-triagem, o número par e suas respectivas categorias incentivam o respondente a se posicionar, necessariamente, para um lado de não endosso (categorias 1 e 2, “nada a ver comigo” e “pouco a ver comigo”) ou para o lado do endosso (“categorias 3 e 4, “muito a ver comigo” ou “totalmente a ver comigo”).


			Além dos demais pontos determinados para a nova ferramenta em desenvolvimento, também o público-alvo e os contextos para uso do instrumento devem ser claramente definidos. Quando ao público-alvo, o próprio construto no presente exemplo deve apontar, isto é, adultos, já que transtornos da personalidade não são diagnosticados antes disso, integrantes da população geral e, também, de ambientes específicos, como clínicas, hospitais e outros serviços de atendimento, tanto psiquiátrico quanto relacionado a outras especialidades. Diferentemente, não se recomenda o uso de ferramentas de autorrelato avaliando construtos que implicam desejabilidade social, como é o presente caso, para determinados contextos, em geral, contextos de seleção.


			No caso do IDCP-triagem, a operacionalização dos itens foi realizada em estudos anteriores (Carvalho & Primi, 2015). Tal qual descrito por Carvalho e Primi, foi elaborado um banco de itens por um grupo de estudos em transtornos da personalidade, e na sequência, com base em diversos critérios, os itens foram selecionados até chegar à composição final do IDCP. Entre o total de itens do IDCP, a versão triagem recupera 15 deles. No desenvolvimento de itens para um teste psicológico, é importante que os profissionais envolvidos tenham conhecimento acerca da cultura e do nível de escolaridade dos grupos populacionais que tipicamente serão avaliados pelo teste, de modo que essas variáveis sejam ponderadas na elaboração dos itens. Além disso, outros elementos básicos devem estar presentes, entre eles, o conhecimento aprofundado acerca dos construtos que se quer operacionalizar e a faixa em que se pretende avaliar esses constructos.


			Considerações finais


			O escopo deste capítulo foi apresentar e discutir alguns dos muitos pontos relacionados ao desenvolvimento de ferramentas psicológicas. De certo, muitos outros pontos ficam a ser discutidos, e dos tópicos presentemente debatidos, não se buscou esgotar seus meandros. Apesar disso, neste capítulo, entendemos que estão alguns dos alicerces fundamentais que devem ser conhecidos por profissionais que desejam desenvolver instrumentos em psicologia. É imperativo que, ao constatar tal necessidade, esses profissionais busquem aprofundar seus conhecimentos tanto nos construtos a serem avaliados quanto na própria área de avaliação daqueles construtos.


			O que você aprendeu neste capítulo


			•	Finalidade dos testes psicológicos em processos de avaliação psicológica.


			•	Modos para classificar testes psicológicas de diferentes naturezas.


			•	Quais casos justificam o desenvolvimento de novos testes psicológicos.


			•	Quais são os principais passos essenciais para desenvolver ferramentas psicológicas.
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